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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho, 128 000 pescadores encontram-se em 
situação de trabalho forçado em todo o mundo. É provável que este número esteja abaixo da 
realidade, tendo em conta as dificuldades em medir o trabalho forçado, especialmente a bordo 
dos navios1. O trabalho forçado no setor inclui a retenção de salários, tempos de trabalho 
prolongados, ameaças de força, a servidão por dívidas, remunerações muito baixas e a falta de 
condições de saúde e de segurança adequadas2. Os trabalhadores migrantes podem ser 
especialmente vulneráveis ao trabalho forçado3.
Devido à natureza, muitas vezes, geograficamente remota das operações de pesca, estes abusos 
podem passar despercebidos. 

Com a deterioração dos ecossistemas marinhos e o esgotamento das unidades populacionais a 
nível mundial4, os custos de produção das operações de pesca aumentaram, sendo, com 
frequência, transferidos para os ombros dos tripulantes através da degradação das condições de 
trabalho e de condições de trabalho mais abusivas. 

Os abusos de trabalho forçado no setor pesqueiro estão frequentemente associados à pesca 
ilegal, não declarada e não regulamentada (INN). A falta de transparência e de controlo 
inerentes à pesca INN funciona como facilitador do trabalho forçado. 

Embora nenhum país esteja imune a abusos de trabalho forçado, a região da Ásia-Pacífico é a 
região com a maior percentagem de vítimas de abusos laborais, estimadas em 15,1 milhões5.  
A UE importa 68,6 % do seu consumo de peixe e marisco6, incluindo de países da região 
Ásia-Pacífico7. 
A frota pesqueira da UE também não está imune a abusos laborais e a maioria dos 
Estados-Membros ainda não ratificou a Convenção n.º 188 da OIT sobre o trabalho no setor 
pesqueiro. 

O presente regulamento será, pois, fundamental para garantir que o consumo de peixe e marisco 
na UE não contribua para o trabalho forçado, tanto dentro como fora da UE.

A presente proposta é apenas um dos muitos instrumentos à disposição da UE e dos 
Estados-Membros para ajudar a erradicar o trabalho forçado em todo o mundo. A fim de 

1 OIT, Global Estimates of Modern Slavery: Forced Labour and Forced Marriage, 2022.
2 https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_norm/--declaration/documents/publication/wcms_429359.pdf 
3 OIT, Global Estimates of Modern Slavery: Forced Labour and Forced Marriage, 2022.
4 A percentagem de unidades populacionais pescadas a níveis biologicamente insustentáveis tem vindo a aumentar 
desde o final da década de 1970, passando de 10 %, em 1974, para 35,4 %, em 2019. FAO. 2022. O estado mundial 
da pesca e da aquicultura 2022. Towards Blue Transformation. Roma, FAO. https://doi.org/10.4060/cc0461en 
5 
https://www.ilo.org/global/topics/forced-labour/lang--en/index.htm#:~:text=Facts%20and%20figures&text=12%
25%20of%20all%20those%20in,(5,3%20per%20thousand%20people). 
6 EUMOFA, The EU fish market, 2022.
https://eumofa.eu/documents/20178/521182/EFM2022_EN.pdf/5dbc9b7d-b87c-a897-5a3f-723b369fab08?t=166
9739251587 
7 A China é o terceiro maior fornecedor e, juntamente com o Vietname, representa quase 10 % das importações de 
peixe e marisco da UE.  Dados do Eurostat pelo EUMOFA: 
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/facts-and-figures/facts-and-figures-common-fisheries-policy/external-tr
ade_en 

https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_norm/--declaration/documents/publication/wcms_429359.pdf
https://doi.org/10.4060/cc0461en
https://www.ilo.org/global/topics/forced-labour/lang--en/index.htm#:~:text=Facts%20and%20figures&text=12%25%20of%20all%20those%20in,(5.3%20per%20thousand%20people)
https://www.ilo.org/global/topics/forced-labour/lang--en/index.htm#:~:text=Facts%20and%20figures&text=12%25%20of%20all%20those%20in,(5.3%20per%20thousand%20people)
https://eumofa.eu/documents/20178/521182/EFM2022_EN.pdf/5dbc9b7d-b87c-a897-5a3f-723b369fab08?t=1669739251587
https://eumofa.eu/documents/20178/521182/EFM2022_EN.pdf/5dbc9b7d-b87c-a897-5a3f-723b369fab08?t=1669739251587
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/facts-and-figures/facts-and-figures-common-fisheries-policy/external-trade_en
https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/facts-and-figures/facts-and-figures-common-fisheries-policy/external-trade_en
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combater as causas profundas do trabalho forçado, os Estados-Membros e a UE devem incluir 
esta luta nas suas políticas comerciais e de cooperação para o desenvolvimento. 
A UE deve liderar esta ação a nível mundial, promovendo a ratificação dos instrumentos 
internacionais existentes. 

Por conseguinte, a relatora apoia o regulamento e chama a atenção para os seguintes pontos. 

Procedimento de apresentação de denúncias centralizado 

A relatora considera que as partes interessadas e os cidadãos devem ter o direito de apresentar 
denúncias relativas à violação do presente regulamento diretamente à Comissão Europeia 
através de um mecanismo de apresentação de denúncias centralizado. 
Após a sua receção pelo ponto de entrada único, a Comissão deve dispor de poderes para 
remeter as denúncias para as autoridades nacionais ou para avaliá-las a própria Comissão. As 
autoridades competentes dos Estados-Membros e a Comissão devem então estar habilitadas a 
dar início a investigações.  

Países não cooperantes

A relatora considera que, para ser eficaz, a proposta deve introduzir mecanismos que combatam 
as causas profundas do trabalho forçado. A aplicação do presente regulamento sem um diálogo 
efetivo com os países em causa comporta igualmente o risco de desvinculação, com 
consequências negativas adicionais para os trabalhadores vulneráveis já afetados. Por 
conseguinte, a relatora propõe a criação de um mecanismo que promova a cooperação com os 
países de alto risco com base no sistema de cartões estabelecido no Regulamento INN. 

Reparação dos danos

A relatora considera que a reparação dos danos é essencial para promover uma mudança real 
em benefício das vítimas de trabalho forçado. A reparação dos danos deve ser estabelecida em 
cooperação com a sociedade civil, os sindicatos e outras partes interessadas, sendo fundamental 
a participação dos trabalhadores em todas as fases do processo.

Transparência, prestação de informações e acesso público à informação

A compreensão das práticas de trabalho forçado na pesca exige dados e estimativas fiáveis. No 
entanto, esses dados são limitados e incompletos8. O aumento da transparência através de mais 
dados promoverá a responsabilização e ajudará a identificar os desafios na aplicação do 
regulamento. 
Por conseguinte, a proposta deve exigir que os Estados-Membros e a Comissão comuniquem 
informações sobre a sua aplicação e que publiquem as mesmas. 

8 OIT, Global Estimates of Modern Slavery: Forced Labour and Forced Marriage, 2022.
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ALTERAÇÕES

A Comissão das Pescas insta a Comissão do Comércio Internacional e a Comissão do 
Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores, competentes quanto à matéria de fundo, a 
terem em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Tal como reconhecido no 
preâmbulo do Protocolo de 2014 à 
Convenção n.º 29 sobre o trabalho forçado 
(«Convenção n.º 29 da OIT») da 
Organização Internacional do Trabalho 
(«OIT»), o trabalho forçado constitui uma 
grave violação da dignidade humana e dos 
direitos humanos fundamentais. A OIT 
declarou a eliminação de todas as formas 
de trabalho forçado ou obrigatório como 
um princípio subjacente aos direitos 
fundamentais e classifica a sua Convenção 
n.º 29, o Protocolo de 2014 à Convenção 
n.º 29 e a sua Convenção n.º 105 sobre a 
abolição do trabalho forçado («Convenção 
n.º 105 da OIT») como convenções 
fundamentais da OIT16. O trabalho forçado 
abrange uma grande variedade de práticas 
de trabalho coercivo em que é exigido a 
uma pessoa um trabalho ou um serviço 
para o qual essa pessoa não se ofereceu 
de livre vontade17.

(1) Tal como reconhecido no 
preâmbulo do Protocolo de 2014 à 
Convenção n.º 29 sobre o trabalho forçado 
(«Convenção n.º 29 da OIT») da 
Organização Internacional do Trabalho 
(«OIT»), o trabalho forçado constitui uma 
grave violação da dignidade humana e dos 
direitos humanos fundamentais. A OIT 
declarou a eliminação de todas as formas 
de trabalho forçado ou obrigatório como 
um princípio subjacente aos direitos 
fundamentais e classifica a sua Convenção 
n.º 29 acompanhada da Recomendação 
(n.º 203) sobre o trabalho forçado 
(medidas complementares), o Protocolo de 
2014 à Convenção n.º 29 e a sua 
Convenção n.º 105 sobre a abolição do 
trabalho forçado («Convenção n.º 105 da 
OIT») como convenções fundamentais da 
OIT16. O trabalho forçado abrange uma 
grande variedade de práticas de trabalho 
coercivo em todo o mundo, em que o 
trabalho, incluindo nos setores 
produtivos, como a transformação, a 
agricultura e a pesca, ou em serviços 
como o transporte, o armazenamento, a 
limpeza ou a logística, é exigido a 
qualquer pessoa sob a ameaça de uma 
sanção e para o qual a pessoa não se 
ofereceu voluntariamente17. A coerção 
indireta pode também resultar de certas 
práticas dos empregadores, como engano, 
falsas promessas e retenção de 
documentos de identidade. Nos casos em 
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que o trabalho ou o serviço é imposto pela 
exploração da vulnerabilidade do 
trabalhador, sob a ameaça de uma 
sanção, despedimento ou, se for caso 
disso, pagamento de salários abaixo do 
salário mínimo, essa exploração deixa de 
ser apenas uma questão de más condições 
de trabalho e passa a ser uma imposição 
de trabalho sob a ameaça de uma sanção. 
O Tribunal Europeu dos Direitos 
Humanos tem reiteradamente 
considerado que, de acordo com o artigo 
4.º da Convenção Europeia dos Direitos 
Humanos, o consentimento inicial e a 
voluntariedade tornam-se nulos se houver 
um abuso de uma posição de 
vulnerabilidade17-A. 

__________________ __________________
16 
https://www.ilo.org/global/standards/introd
uction-to-international-labour-standards/co
nventions-and-recommendations/lang--en/i
ndex.htm.

16 
https://www.ilo.org/global/standards/introd
uction-to-international-labour-standards/co
nventions-and-recommendations/lang--en/i
ndex.htm.

17 A definição da OIT de trabalho forçado, 
de acordo com a Convenção da OIT sobre 
o trabalho forçado, de 1930 (n.º 29), What 
is forced labour, modern slavery and 
human trafficking (Forced labour, modern 
slavery and human trafficking) (ilo.org) 
(não traduzido para português).

17 A definição da OIT de trabalho forçado, 
de acordo com a Convenção da OIT sobre 
o trabalho forçado, de 1930 (n.º 29), What 
is forced labour, modern slavery and 
human trafficking (Forced labour, modern 
slavery and human trafficking) (ilo.org) 
(não traduzido para português).
17-A TEDH, casos Chowdury e 
Outros/Grécia (21884/15) e Zoletic e 
Outros/ Azerbaijão (20116/12).

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) O artigo 2.º do Regulamento (UE) 
n.º 1380/2013 exige, nomeadamente, que 
as atividades de pesca sejam geridas de 
uma forma consentânea com os objetivos 
de gerar benefícios económicos, sociais e 
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de emprego, bem como de assegurar 
condições idênticas e uma cultura de 
cumprimento na União. As atividades de 
pesca realizadas com recurso ao trabalho 
forçado comprometem a consecução 
destes objetivos da política comum das 
pescas. Além disso, contribuem para a 
criação de concorrência desleal entre os 
operadores, em especial devido aos custos 
menores resultantes do recurso a padrões 
sociais inferiores, e aumentam o risco da 
entrada no mercado da UE de produtos 
das pescas fabricados com recurso a tais 
práticas exploratórias. Por estes motivos, 
as regras de controlo das pescas da UE 
foram reforçadas a fim de preverem 
sanções efetivas, dissuasivas e 
proporcionadas, incluindo a atribuição do 
limiar mais elevado de pontos, a quem 
exerça atividades de pesca com recurso ao 
trabalho forçado.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-B) A pesca ilegal, não declarada e 
não regulamentada (pesca INN) contribui 
frequentemente para a perpetuação do 
trabalho forçado.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) A utilização de trabalho forçado é 
uma prática generalizada no mundo. 
Estima-se que, em 2021, cerca de 27,6 
milhões de pessoas estavam em situação de 
trabalho forçado18. Os grupos vulneráveis e 
marginalizados de uma sociedade estão 
particularmente expostos a pressões para 

(2) A utilização de trabalho forçado é 
uma prática generalizada no mundo. 
Estima-se que, em 2021, cerca de 27,6 
milhões de pessoas estavam em situação de 
trabalho forçado18. Os grupos vulneráveis e 
marginalizados de uma sociedade estão 
particularmente expostos a pressões para 
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realizar trabalho forçado. Mesmo quando 
não é imposto pelo Estado, o trabalho 
forçado é frequentemente uma 
consequência da falta de boa governação 
de certos operadores económicos.

realizar trabalho forçado. Além disso, o 
trabalho forçado é, em muitos casos, 
efetuado num contexto de mobilidade e de 
deslocação constante, em locais remotos, 
incluindo no mar, em condições de 
mudança rápida e abrupta e de 
isolamento ou prisão, o que aumenta 
significativamente o risco de violação dos 
direitos dos trabalhadores. A falta de 
acesso a cuidados médicos, as condições 
de trabalho de alto risco, as longas horas 
de trabalho, a falta de sono e de descanso, 
o ruído, a incapacidade de prestar 
cuidados médicos em caso de acidente ou 
doença, a falta de supervisão 
regulamentar e de transparência, a falta 
de clareza dos sistemas de recrutamento, a 
realização de trabalhos em locais não 
registados, incluindo em embarcações não 
registadas, o mau estado do equipamento 
de trabalho e o trabalho forçado, em 
especial em setores como a agricultura, 
incluindo o abate, a transformação e a 
pesca, resultam numa elevada 
suscetibilidade a doenças, lesões físicas e 
numa elevada taxa de acidentes de 
trabalho fatais. Dado que os casos de 
trabalho forçado afetam em grande 
medida o setor produtivo, incluindo a 
agricultura, a pesca e a transformação, 
existe um risco significativo de 
aparecerem nos mercados alimentares 
produtos fabricados com recurso ao 
trabalho forçado. Mesmo quando não é 
imposto pelo Estado, o trabalho forçado é 
frequentemente uma consequência da falta 
de boa governação de certos operadores 
económicos. O trabalho forçado está 
muitas vezes ligado à pobreza e à 
discriminação, especialmente se imposto 
no setor privado. A manipulação das 
dívidas e créditos, quer por parte dos 
empregadores, quer por agentes 
recrutadores, continua a ser um fator 
chave para sujeitar os trabalhadores 
vulneráveis a situações de trabalho 
forçado. As mulheres e as raparigas 
representam 11,8 milhões do total de 
pessoas em situação de trabalho forçado. 
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Mais de 3,3 milhões de pessoas em 
situação de trabalho forçado são crianças. 
A maior parte do trabalho forçado ocorre 
no setor privado da economia. 86 % dos 
casos de trabalho forçado são impostos 
por intervenientes do setor privado: 63 % 
no setor privado da economia, em setores 
distintos da exploração sexual para fins 
comerciais, e 23 % na exploração sexual 
comercial forçada. O trabalho forçado 
imposto pelo Estado perfaz os restantes 
14 % do trabalho forçado. Os 
trabalhadores migrantes que não estão 
protegidos pela lei ou que não podem 
exercer os seus direitos enfrentam um 
risco mais elevado de trabalho forçado do 
que os outros trabalhadores. Segundo a 
OIT, 15 % de todos os adultos em situação 
de exploração laboral forçada são 
migrantes. A Agência dos Direitos 
Fundamentais da União concluiu que os 
trabalhadores migrantes também estão a 
ser gravemente explorados pelo seu 
trabalho na União. Empregadores sem 
escrúpulos aproveitam-se da posição 
frágil dos trabalhadores migrantes para 
os obrigar a trabalhar horas 
intermináveis sem lhes pagarem um 
salário ou pagando-lhes um salário muito 
baixo, muitas vezes em ambientes 
perigosos e sem os equipamentos mínimos 
de segurança exigidos por lei.

__________________ __________________
18 The 2021 Global Estimates of Modern 
Slavery (não traduzido para português), 
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public
/---ed_norm/---ipec/documents/publication/
wcms_854733.pdf.

18 The 2021 Global Estimates of Modern 
Slavery (não traduzido para português), 
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public
/---ed_norm/---ipec/documents/publication/
wcms_854733.pdf.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) A erradicação do trabalho forçado é (3) A proibição do recurso ao trabalho 
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uma prioridade para a União. O respeito 
pela dignidade humana e a universalidade e 
indivisibilidade dos direitos humanos estão 
firmemente consagrados no artigo 21.º do 
Tratado da União Europeia. O artigo 5.º, 
n.º 2, da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia e o artigo 4.º da 
Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem estabelecem que ninguém pode ser 
constrangido a realizar trabalho forçado ou 
obrigatório. O Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem tem interpretado 
repetidamente o artigo 4.º da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem no 
sentido de obrigar os Estados-Membros a 
punir e reprimir efetivamente qualquer ato 
que mantenha uma pessoa nas situações 
descritas nesse artigo19.

forçado ou obrigatório, em todas as suas 
formas, é considerada uma norma 
perentória do direito internacional em 
matéria de direitos humanos. Tem um 
caráter absolutamente vinculativo, não 
sendo permitida qualquer exceção. A 
erradicação do trabalho forçado é, por 
conseguinte, uma prioridade para a União. 
O respeito pela dignidade humana e a 
universalidade e indivisibilidade dos 
direitos humanos estão firmemente 
consagrados no artigo 21.º do Tratado da 
União Europeia. O artigo 5.º, n.º 2, da 
Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia e o artigo 4.º da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem 
estabelecem que ninguém pode ser 
constrangido a realizar trabalho forçado ou 
obrigatório. O Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem forneceu uma 
interpretação para este efeito na 
jurisprudência pertinente, que aborda 
questões de consentimento prévio e 
voluntariedade1-A. Além disso, o Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem decidiu 
que os Estados-Membros devem punir e 
reprimir efetivamente qualquer ato que 
mantenha uma pessoa nas situações 
descritas nesse artigo19. A Carta dos 
Direitos Fundamentais reconhece a todos 
os trabalhadores o direito a condições de 
trabalho justas e equitativas no seu artigo 
31.º e o direito a um recurso efetivo no 
seu artigo 47.º. A Carta Social Europeia 
(1961) e a Carta Social Europeia revista 
(1996), adotadas pelo Conselho da 
Europa em 18 de outubro de 1961 e 3 de 
maio de 1996, respetivamente, exigem que 
as partes contratantes «protejam 
eficazmente o direito do trabalhador a 
ganhar a vida exercendo uma profissão 
livremente escolhida». 

__________________ __________________
19 Por exemplo, n.os 89 e 102 do Acórdão 
Siliadin/ França ou n.º 105 do Acórdão 
Chowdury e outros/ Grécia.

1-Ahttps://www.echr.coe.int/Documents/FS
_Forced_labour_ENG.pdf
19 Por exemplo, n.os 89 e 102 do Acórdão 
Siliadin/ França ou n.º 105 do Acórdão 
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Chowdury e outros/ Grécia.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) Segundo a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), o 
trabalho forçado afeta 128 000 pescadores 
em todo o mundo, embora o número de 
casos não denunciados seja 
provavelmente muito mais elevado devido 
às dificuldades de registo no setor 
pesqueiro. Infelizmente, apenas oito 
Estados-Membros ratificaram a 
Convenção n.º 188 da OIT sobre o 
trabalho no setor pesqueiro (2007), pelo 
que se aconselha que os restantes 
19 Estados-Membros a ratifiquem assim 
que possível.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) Através das suas políticas e 
iniciativas legislativas, a União procura 
erradicar a utilização de trabalho forçado. 
Promove também o dever de diligência em 
conformidade com as orientações e os 
princípios internacionais estabelecidos por 
organizações internacionais, 
nomeadamente a OIT, a Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento 
Económicos («OCDE») e as Nações 
Unidas («ONU»), a fim de assegurar que o 
trabalho forçado não encontra lugar nas 
cadeias de valor das empresas 
estabelecidas na União.

(5) Através das suas políticas e 
iniciativas legislativas, a União procura 
erradicar a utilização de trabalho forçado. 
A erradicação do trabalho infantil e do 
trabalho forçado só pode ser alcançada se 
forem promovidos outros objetivos de 
trabalho digno, como a conduta 
empresarial sustentável, o diálogo social, 
a liberdade de associação, o direito à 
negociação coletiva e a proteção social. A 
União promove também o dever de 
diligência, nomeadamente através de 
legislação com força executiva, em 
conformidade com as orientações e os 
princípios internacionais estabelecidos por 
organizações internacionais, 
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nomeadamente a OIT, a Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento 
Económicos («OCDE») e as Nações 
Unidas («ONU»), a fim de assegurar que o 
trabalho forçado não encontra lugar nas 
cadeias de valor das empresas 
estabelecidas na União. A União é também 
orientada pelas orientação da OIT 
«Harder to See, Harder to Count», que 
fornece informações, instrumentos e 
recolha de dados abrangentes para 
combater o trabalho forçado de adultos e 
crianças, bem como por outros tipos de 
orientações setoriais específicas que 
devem ser consideradas para a 
identificação de indicadores de risco 
relacionados com as operações dos 
próprios operadores, filiais, fornecedores, 
subfornecedores, contratantes e parceiros 
comerciais em toda a cadeia de 
abastecimento. Ao aplicar a legislação e 
as políticas destinadas a erradicar o 
trabalho forçado, a União deve 
disponibilizar os dados pertinentes em 
tempo real, uma vez que é fundamental 
identificar a origem do produto, bem 
como o seu itinerário de transporte e os 
operadores económicos ao longo da sua 
cadeia de valor em todos os lados das 
fronteiras, a fim de combater eficazmente 
o trabalho forçado.

Justificação

Este instrumento, por si só, não será suficiente para erradicar o trabalho forçado no setor 
pesqueiro, pelo que a relatora salienta que é fundamental estabelecer uma série de objetivos, 
bem como a recolha e publicação de dados, na luta contra o trabalho forçado.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-A) Os acordos de pesca com países 
terceiros são um instrumento essencial 
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para garantir as condições de trabalho 
dos trabalhadores de países terceiros na 
frota europeia.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 6-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-B) O trabalho forçado em países não 
cooperantes está por vezes associado à 
pesca INN, pelo que a luta contra a pesca 
INN é essencial para eliminar o trabalho 
forçado.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) Nas suas resoluções, o Parlamento 
Europeu condenou veementemente o 
trabalho forçado e apelou à proibição de 
produtos fabricados com recurso ao 
trabalho forçado30. Por conseguinte, é uma 
preocupação de ordem moral pública que 
os produtos fabricados com recurso ao 
trabalho forçado possam ser 
disponibilizados no mercado da União ou 
exportados para países terceiros sem um 
mecanismo eficaz para os proibir ou retirar 
do mercado.

(13) Nas suas resoluções, o Parlamento 
Europeu condenou veementemente o 
trabalho forçado e apelou à proibição de 
produtos fabricados com recurso ao 
trabalho forçado30. Por conseguinte, é uma 
preocupação de ordem moral pública que 
os produtos fabricados com recurso ao 
trabalho forçado possam ser 
disponibilizados no mercado da União ou 
exportados para países terceiros sem um 
mecanismo eficaz para os proibir ou retirar 
do mercado, tendo em conta que os casos 
de trabalho forçado afetam, 
nomeadamente, setores como a 
agricultura, a transformação, a pesca e os 
transportes, a partir dos quais os produtos 
finais chegam a mercados alimentares 
caracterizados por uma escala de 
consumo significativa.

_________________ _________________
30 Ver resoluções: PROPOSTA DE 
RESOLUÇÃO sobre um novo instrumento 

30 Ver resoluções: PROPOSTA DE 
RESOLUÇÃO sobre um novo instrumento 
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comercial destinado a proibir os produtos 
fabricados usando trabalho forçado 
(europa.eu), Textos adotados - Trabalhos 
forçados e situação dos uigures na Região 
Autónoma Uigur de Xinjiang - 
Quinta-feira, 17 de dezembro de 2020 
(europa.eu), Textos adotados - Trabalho 
forçado na fábrica da empresa Linglong e 
protestos ambientais na Sérvia - 
Quinta-feira, 16 de dezembro de 2021 
(europa.eu).

comercial destinado a proibir os produtos 
fabricados usando trabalho forçado 
(europa.eu), Textos adotados - Trabalhos 
forçados e situação dos uigures na Região 
Autónoma Uigur de Xinjiang - 
Quinta-feira, 17 de dezembro de 2020 
(europa.eu), Textos adotados - Trabalho 
forçado na fábrica da empresa Linglong e 
protestos ambientais na Sérvia - 
Quinta-feira, 16 de dezembro de 2021 
(europa.eu).

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) A fim de assegurar a eficácia da 
proibição, esta deve aplicar-se aos produtos 
para os quais tenha sido utilizado trabalho 
forçado em qualquer fase da sua produção, 
fabrico, colheita e extração, incluindo 
operações de complemento de fabrico ou 
de transformação relacionadas com os 
produtos. A proibição deve aplicar-se a 
todos os produtos, de qualquer tipo, 
incluindo os seus componentes, 
independentemente do setor ou da origem, 
de serem nacionais ou importados, 
colocados ou disponibilizados no mercado 
da União ou exportados.

(16) A fim de assegurar a eficácia da 
proibição, esta deve aplicar-se aos produtos 
para os quais tenha sido utilizado trabalho 
forçado em qualquer fase da sua produção, 
fabrico, colheita, extração, 
acondicionamento, transporte ou 
distribuição, incluindo operações de 
complemento de fabrico ou de 
transformação relacionadas com os 
produtos. A proibição deve aplicar-se a 
todos os produtos, de qualquer tipo, 
incluindo os seus componentes, 
independentemente do setor ou da origem, 
de serem nacionais ou importados, 
colocados ou disponibilizados no mercado 
da União ou exportados.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) A proibição deve contribuir para os 
esforços internacionais de abolição do 
trabalho forçado. A definição de «trabalho 
forçado imposto por autoridades estatais» 

(17) A proibição de importação e 
exportação de produtos e serviços deve 
contribuir para os esforços internacionais 
de abolição do trabalho forçado. A 
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deve ser harmonizada com a definição 
estabelecida na Convenção n.º 105 da OIT, 
que proíbe especificamente a imposição de 
trabalho forçado como sanção para a 
expressão de opiniões políticas, para fins 
de desenvolvimento económico, como 
meio de disciplina laboral, como sanção 
pela participação em greves ou como 
forma de discriminação racial, religiosa ou 
outra31.

definição de «trabalho forçado imposto por 
autoridades estatais» deve ser harmonizada 
com a definição estabelecida na Convenção 
n.º 105 da OIT, que proíbe especificamente 
a imposição de trabalho forçado como 
sanção para a expressão de opiniões 
políticas, para fins de desenvolvimento 
económico, como meio de disciplina 
laboral, como sanção pela participação em 
greves ou como forma de discriminação 
racial, religiosa ou outra31.

_________________ _________________
31 What is forced labour, modern slavery 
and human trafficking (Forced labour, 
modern slavery and human trafficking) 
(ilo.org) (não traduzido para português) e 
as Convenções n.º 29 e n.º 105 da OIT aí 
referidas.

31 What is forced labour, modern slavery 
and human trafficking (Forced labour, 
modern slavery and human trafficking) 
(ilo.org) (não traduzido para português) e 
as Convenções n.º 29 e n.º 105 da OIT aí 
referidas.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 18-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(18-A) A Comissão deve analisar a 
situação dos países não cooperantes no 
setor pesqueiro e o respetivo impacto no 
setor europeu.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) As autoridades competentes dos 
Estados-Membros devem monitorizar o 
mercado para identificar violações da 
proibição. Ao nomear essas autoridades 
competentes, os Estados-Membros devem 
assegurar que essas autoridades dispõem de 
recursos suficientes e que os seus efetivos 
possuem as competências e os 

(19) As autoridades competentes dos 
Estados-Membros devem monitorizar o 
mercado para identificar violações da 
proibição. Ao nomear essas autoridades 
competentes, os Estados-Membros devem 
assegurar que essas autoridades dispõem de 
recursos suficientes e que os seus efetivos 
possuem as competências e os 
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conhecimentos necessários, especialmente 
no que diz respeito aos direitos humanos, à 
gestão da cadeia de valor e aos 
procedimentos de dever de diligência. As 
autoridades competentes devem 
coordenar-se estreitamente com as 
inspeções do trabalho nacionais e as 
autoridades judiciárias e policiais, 
incluindo as responsáveis pela luta contra o 
tráfico de seres humanos, de modo a evitar 
comprometer as investigações realizadas 
por essas autoridades.

conhecimentos necessários, especialmente 
no que diz respeito aos direitos humanos, à 
igualdade de género, aos direitos dos 
trabalhadores, à gestão da cadeia de valor 
e aos procedimentos de dever de diligência. 
As autoridades competentes devem 
coordenar-se estreitamente com as 
inspeções do trabalho nacionais e as 
autoridades judiciárias e policiais, 
incluindo as responsáveis pela luta contra o 
tráfico de seres humanos, de modo a evitar 
comprometer as investigações realizadas 
por essas autoridades.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) Antes de iniciarem uma 
investigação, as autoridades competentes 
devem solicitar aos operadores económicos 
objeto de avaliação informações sobre as 
medidas tomadas para prevenir, atenuar 
ou fazer cessar os riscos de trabalho 
forçado nas respetivas operações e cadeias 
de valor no que diz respeito aos produtos 
objeto de avaliação. O exercício desse 
dever de diligência em matéria de trabalho 
forçado deve ajudar o operador económico 
a prevenir o risco de trabalho forçado nas 
respetivas operações e cadeias de valor. O 
dever de diligência adequado significa que 
foram identificadas questões relacionadas 
com o trabalho forçado na cadeia de valor, 
as quais foram abordadas em conformidade 
com a legislação pertinente da União e as 
normas internacionais. Tal implica que não 
deve ser iniciada qualquer investigação nos 
casos em que a autoridade competente 
considere que não existem preocupações 
fundamentadas quanto a uma violação da 
proibição, por exemplo, devido, mas não 
exclusivamente, à aplicação da legislação, 
das orientações e das recomendações 
pertinentes, ou de qualquer outro dever de 

(22) Antes de iniciarem uma 
investigação, as autoridades competentes 
devem solicitar aos operadores económicos 
objeto de avaliação informações sobre as 
medidas tomadas para prevenir, fazer 
cessar e reparar os riscos de trabalho 
forçado nas respetivas operações e cadeias 
de valor no que diz respeito aos produtos 
objeto de avaliação. O exercício desse 
dever de diligência em matéria de trabalho 
forçado deve ajudar o operador económico 
a prevenir o risco de trabalho forçado nas 
respetivas operações e cadeias de valor. O 
dever de diligência adequado significa que 
foram identificadas questões relacionadas 
com o trabalho forçado na cadeia de valor, 
as quais foram abordadas em conformidade 
com a legislação pertinente da União e as 
normas internacionais. Tal implica que não 
deve ser iniciada qualquer investigação nos 
casos em que a autoridade competente 
considere que não existem preocupações 
fundamentadas quanto a uma violação da 
proibição, por exemplo, devido, mas não 
exclusivamente, à aplicação da legislação, 
das orientações e das recomendações 
pertinentes, ou de qualquer outro dever de 
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diligência em matéria de trabalho forçado, 
de uma forma que atenue, previna e faça 
cessar o risco de trabalho forçado.

diligência em matéria de trabalho forçado, 
de uma forma que previna e faça cessar o 
risco de trabalho forçado.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) Durante a fase preliminar de 
investigação, as autoridades competentes 
devem centrar os seus esforços nos 
operadores económicos envolvidos nas 
etapas da cadeia de valor em que exista um 
risco mais elevado de trabalho forçado no 
que diz respeito aos produtos objeto de 
investigação, tendo igualmente em conta a 
sua dimensão e os seus recursos 
económicos, a quantidade dos produtos em 
causa e a dimensão do trabalho forçado 
presumido.

(24) As autoridades competentes devem 
centrar os seus esforços nos operadores 
económicos envolvidos nas etapas da 
cadeia de valor em que exista um risco 
mais elevado de trabalho forçado no que 
diz respeito aos produtos ou serviços 
objeto de investigação, tendo igualmente 
em conta a natureza e as condições de 
trabalho do setor em causa, bem como a 
sua dimensão e os seus recursos 
económicos, a quantidade dos produtos ou 
serviços em causa e a dimensão do trabalho 
forçado presumido.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) Ao solicitarem informações durante 
a investigação, as autoridades competentes 
devem, sempre que possível e de forma 
coerente com a boa condução da 
investigação, atribuir prioridade aos 
operadores objeto de investigação 
envolvidos nas etapas da cadeia de valor o 
mais próximas possível dos locais em que 
possam existir riscos de utilização de 
trabalho forçado e ter em conta a dimensão 
e os recursos económicos desses 
operadores, a quantidade dos produtos em 
causa e a dimensão do trabalho forçado 
presumido.

(25) Ao solicitarem informações durante 
a investigação, as autoridades competentes 
devem, sempre que possível e de forma 
coerente com a boa condução da 
investigação, atribuir prioridade aos 
operadores objeto de investigação 
envolvidos nas etapas da cadeia de valor o 
mais próximas possível dos locais em que 
possam existir riscos de utilização de 
trabalho forçado e ter em conta a dimensão 
e os recursos económicos desses 
operadores, a quantidade dos produtos e 
serviços em causa e a dimensão do trabalho 
forçado presumido.
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Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 26

Texto da Comissão Alteração

(26) Cabe às autoridades competentes 
provar que foi utilizado trabalho forçado 
em qualquer etapa da produção, do fabrico, 
da colheita ou da extração de um produto, 
incluindo as operações de complemento de 
fabrico ou de transformação relacionadas 
com o produto, com base em todos os 
elementos de prova e informações 
recolhidos durante a investigação, 
incluindo na sua fase preliminar. A fim de 
assegurar o direito dos operadores 
económicos a um processo equitativo, estes 
devem ter a oportunidade de apresentar às 
autoridades competentes informações em 
sua defesa, em todas as fases da 
investigação.

(26) Cabe às autoridades competentes 
provar que foi utilizado trabalho forçado 
em qualquer etapa da produção, do fabrico, 
da colheita, da extração, do 
acondicionamento, do armazenamento, do 
transporte ou da distribuição de um 
produto, incluindo as operações de 
complemento de fabrico ou de 
transformação relacionadas com o produto, 
com base em todos os elementos de prova 
e informações recolhidos durante a 
investigação, incluindo na sua fase 
preliminar. A fim de assegurar o direito 
dos operadores económicos a um processo 
equitativo, estes devem ter a oportunidade 
de apresentar às autoridades competentes 
informações em sua defesa, em todas as 
fases da investigação.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) As autoridades competentes que 
estabeleçam que os operadores económicos 
violaram a proibição devem, sem demora, 
proibir a colocação e a disponibilização 
desses produtos no mercado da União e a 
sua exportação para fora da União, e exigir 
que os operadores económicos que 
tenham sido objeto de investigação 
retirem do mercado da União os produtos 
em causa já disponibilizados e os mandem 
destruir, inutilizar ou de outra forma 
eliminar, de acordo com o direito nacional 
conforme com o direito da União, 

(27) As autoridades competentes que 
estabeleçam que os operadores económicos 
violaram a proibição devem, sem demora, 
proibir a colocação e a disponibilização 
desses produtos ou serviços no mercado da 
União e a sua exportação para fora da 
União. Estes produtos devem ser 
disponibilizados, seguindo um princípio 
sequencial, a favor de organizações de 
beneficência ou organizações que 
trabalhem em prol do interesse público, 
ou devem ser reciclados e, em última 
instância, se nenhuma das opções acima 
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incluindo a legislação da União em matéria 
de gestão de resíduos.

for possível, devem ser eliminados de 
acordo com o direito nacional conforme 
com o direito da União, incluindo a 
legislação da União em matéria de gestão 
de resíduos.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) Se os operadores económicos não 
cumprirem a decisão das autoridades 
competentes dentro do prazo estabelecido, 
estas devem assegurar que seja proibida a 
colocação e a disponibilização dos 
produtos em causa no mercado da União 
ou a sua exportação, bem como assegurar a 
sua retirada do mercado da União e que as 
quantidades desses produtos que 
permaneçam na posse dos operadores 
económicos em causa sejam destruídas, 
inutilizadas ou de outra forma eliminadas, 
a expensas destes e de acordo com o direito 
nacional conforme com o direito da União, 
incluindo a legislação da União em matéria 
de gestão de resíduos.

(30) Se os operadores económicos não 
cumprirem a decisão das autoridades 
competentes dentro do prazo estabelecido, 
estas devem assegurar que seja proibida a 
colocação e a disponibilização dos 
produtos em causa no mercado da União 
ou a sua exportação, bem como assegurar a 
sua retirada do mercado da União e que as 
quantidades desses produtos que 
permaneçam na posse dos operadores 
económicos em causa sejam 
disponibilizadas, seguindo um princípio 
sequencial, a favor de organizações de 
beneficência ou organizações que 
trabalhem em prol do interesse público, 
ou devem ser recicladas e, em última 
instância, se nenhuma das opções acima 
for possível, devem ser eliminadas, a 
expensas destes e de acordo com o direito 
nacional conforme com o direito da União, 
incluindo a legislação da União em matéria 
de gestão de resíduos.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Considerando 31-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(31-A) A reparação a que se refere o 
presente regulamento deve ser entendida 
na aceção da [Diretiva do Parlamento 
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Europeu e do Conselho relativa ao dever 
de diligência das empresas em matéria de 
sustentabilidade e que altera a Diretiva 
(UE) 2019/1937].

Alteração 22

Proposta de regulamento
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) As informações que os operadores 
económicos disponibilizam atualmente às 
autoridades aduaneiras incluem apenas 
informações gerais sobre os produtos, mas 
não contêm informações sobre o seu 
fabricante ou produtor e os seus 
fornecedores, bem como informações 
específicas sobre os produtos. Para que as 
autoridades aduaneiras possam identificar 
os produtos que entram ou saem do 
mercado da União suscetíveis de violar o 
regulamento e que devem, por conseguinte, 
ser apreendidos nas fronteiras externas da 
UE, os operadores económicos devem 
apresentar às autoridades aduaneiras 
informações que permitam comparar a 
decisão das autoridades competentes com o 
produto em causa, designadamente 
informações sobre o fabricante ou produtor 
e os fornecedores do produto, bem como 
quaisquer outras informações sobre o 
próprio produto. Para o efeito, a Comissão 
deve ficar habilitada a adotar atos 
delegados que identifiquem os produtos 
relativamente aos quais essas informações 
devem ser apresentadas, utilizando, 
nomeadamente, a base de dados criada ao 
abrigo do presente regulamento, bem como 
as informações e decisões das autoridades 
competentes codificadas no sistema de 
informação e comunicação previsto no 
artigo 34.º do Regulamento (UE) 
2019/1020 («ICSMS»). Além disso, a 
Comissão deve ficar habilitada a adotar os 
atos de execução necessários para 
especificar as informações que os 

(35) As informações que os operadores 
económicos disponibilizam atualmente às 
autoridades aduaneiras incluem apenas 
informações gerais sobre os produtos, mas 
não contêm informações sobre o seu 
fabricante ou produtor e os seus 
fornecedores, bem como informações 
específicas sobre os produtos. Para que as 
autoridades aduaneiras possam identificar 
os produtos que entram ou saem do 
mercado da União suscetíveis de violar o 
regulamento e que devem, por conseguinte, 
ser apreendidos nas fronteiras externas da 
UE, os operadores económicos devem 
apresentar às autoridades aduaneiras 
informações que permitam comparar a 
decisão das autoridades competentes com o 
produto em causa, designadamente 
informações sobre o fabricante ou produtor 
e os fornecedores do produto, incluindo o 
fornecedor original que efetua 
diretamente a colheita, captura, extração 
ou operação equivalente, bem como 
quaisquer outras informações sobre o 
próprio produto. Para o efeito, a Comissão 
deve ficar habilitada a adotar atos 
delegados que identifiquem os produtos 
relativamente aos quais essas informações 
devem ser apresentadas, utilizando, 
nomeadamente, a base de dados criada ao 
abrigo do presente regulamento, bem como 
as informações e decisões das autoridades 
competentes codificadas no sistema de 
informação e comunicação previsto no 
artigo 34.º do Regulamento (UE) 
2019/1020 («ICSMS»). Além disso, a 
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operadores económicos devem facultar às 
autoridades aduaneiras. Essas informações 
devem incluir a descrição, o nome ou a 
marca do produto, os requisitos específicos 
ao abrigo da legislação da União para a 
identificação do produto (tais como o tipo, 
a referência, o modelo, o número do lote 
ou de série aposto no produto ou constante 
da embalagem ou de um documento que o 
acompanhe, ou o identificador único do 
passaporte digital do produto), bem como 
informações sobre o fabricante ou produtor 
e os fornecedores do produto, incluindo, 
para cada um deles, o respetivo nome, 
denominação comercial ou marca 
registada, os dados de contacto, o número 
de identificação único no país em que se 
encontram estabelecidos e, se disponível, o 
número EORI (Número de Registo e 
Identificação dos Operadores 
Económicos). A revisão do Código 
Aduaneiro da União terá em consideração 
a introdução, na legislação aduaneira, das 
informações que os operadores económicos 
devem facultar às autoridades aduaneiras 
para efeitos de aplicação do presente 
regulamento e, de um modo mais geral, 
para reforçar a transparência da cadeia de 
abastecimento.

Comissão deve ficar habilitada a adotar os 
atos de execução necessários para 
especificar as informações que os 
operadores económicos devem facultar às 
autoridades aduaneiras. Essas informações 
devem incluir a descrição, o nome ou a 
marca do produto, os requisitos específicos 
ao abrigo da legislação da União para a 
identificação do produto (tais como o tipo, 
a referência, o modelo, o número do lote 
ou de série aposto no produto ou constante 
da embalagem ou de um documento que o 
acompanhe, ou o identificador único do 
passaporte digital do produto), bem como 
informações sobre o fabricante ou produtor 
e todos os fornecedores do produto, 
incluindo o fornecedor original, quando 
houver mais de um interveniente na 
cadeia de abastecimento, incluindo, para 
cada um deles, o respetivo nome, 
denominação comercial ou marca 
registada, os dados de contacto, o número 
de identificação único no país em que se 
encontram estabelecidos, o número ou 
outros dados equivalentes da instalação 
ou unidade, incluindo embarcações, 
através da qual se procedeu à colheita, 
captura, extração ou outra operação 
equivalente e, se disponível, o número 
EORI (Número de Registo e Identificação 
dos Operadores Económicos), bem como, 
no caso das embarcações, o pavilhão da 
embarcação e a identidade do operador. A 
revisão do Código Aduaneiro da União terá 
em consideração a introdução, na 
legislação aduaneira, das informações que 
os operadores económicos devem facultar 
às autoridades aduaneiras para efeitos de 
aplicação do presente regulamento e, de 
um modo mais geral, para reforçar a 
transparência da cadeia de abastecimento.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Considerando 37
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Texto da Comissão Alteração

(37) Se as autoridades competentes 
concluírem que um produto é abrangido 
por uma decisão que estabelece uma 
violação da proibição, devem informar 
imediatamente as autoridades aduaneiras, 
as quais devem recusar a sua introdução 
em livre prática ou exportação. O produto 
deve ser destruído, inutilizado ou de outra 
forma eliminado, de acordo com o direito 
nacional conforme com o direito da União, 
designadamente a legislação em matéria de 
gestão de resíduos, que exclui a 
reexportação no caso de mercadorias 
não-UE.

(37) Se as autoridades competentes 
concluírem que um produto é abrangido 
por uma decisão que estabelece uma 
violação da proibição, devem informar 
imediatamente as autoridades aduaneiras, 
as quais devem recusar a sua introdução 
em livre prática ou exportação. O produto 
deve ser distribuído para fins de 
beneficência. Caso a distribuição deste 
produto não seja viável, deve ser 
reciclado, total ou parcialmente, ou, em 
último recurso, destruído, inutilizado ou de 
outra forma eliminado, de acordo com o 
direito nacional conforme com o direito da 
União, designadamente a legislação em 
matéria de gestão de resíduos, que exclui a 
reexportação no caso de mercadorias 
não-UE.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Considerando 38-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(38-A) Para que o regulamento seja 
eficaz, deve introduzir um mecanismo que 
permita aos Estados-Membros e à 
Comissão combater as causas profundas 
do trabalho forçado. Para o efeito, a 
Comissão deve poder identificar os países 
terceiros não cooperantes, com base em 
critérios transparentes, claros e objetivos, 
assentes em normas internacionais, e, 
depois de lhes dar tempo suficiente e de 
responder a uma notificação prévia, 
adotar medidas não discriminatórias, 
legítimas e proporcionadas em relação a 
esses países terceiros, incluindo medidas 
comerciais.

Alteração 25
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Proposta de regulamento
Considerando 44

Texto da Comissão Alteração

(44) A fim de assegurar a aplicação 
efetiva da proibição, é necessário criar uma 
rede para a coordenação e a cooperação 
estruturadas entre as autoridades 
competentes dos Estados-Membros e, se 
for caso disso, os peritos das autoridades 
aduaneiras e a Comissão. Essa rede deve 
igualmente ter por objetivo a simplificação 
das práticas das autoridades competentes 
na União que facilitam a execução de 
atividades conjuntas em matéria de 
aplicação da legislação pelos 
Estados-Membros, incluindo investigações 
conjuntas. Essa estrutura de apoio 
administrativo deve permitir a congregação 
de recursos e garantir a manutenção de um 
sistema de comunicação e informação entre 
os Estados-Membros e a Comissão, 
contribuindo assim para reforçar a 
aplicação da proibição.

(44) A fim de assegurar a aplicação 
efetiva da proibição, é necessário criar uma 
rede para a coordenação e a cooperação 
estruturadas entre as autoridades 
competentes dos Estados-Membros e, se 
for caso disso, os peritos das autoridades 
aduaneiras e a Comissão, bem como as 
autoridades responsáveis de países 
terceiros, os operadores económicos, as 
organizações da sociedade civil ou os 
parceiros sociais, como os sindicatos, na 
sequência de um processo exaustivo de 
exame prévio e de verificação da 
transparência financeira. Essa rede deve 
igualmente ter por objetivo a simplificação 
das práticas das autoridades competentes 
na União que facilitam a execução de 
atividades conjuntas em matéria de 
aplicação da legislação pelos 
Estados-Membros, incluindo investigações 
conjuntas. Essa estrutura de apoio 
administrativo deve permitir a congregação 
de recursos e garantir a manutenção de um 
sistema de comunicação e informação entre 
os Estados-Membros e a Comissão, 
contribuindo assim para reforçar a 
aplicação da proibição.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Considerando 45

Texto da Comissão Alteração

(45) Uma vez que o trabalho forçado é 
um problema mundial, e tendo em conta as 
interligações das cadeias de valor 
mundiais, é necessário promover a 
cooperação internacional contra o trabalho 
forçado, o que também melhoraria a 
eficiência da aplicação e do cumprimento 
da proibição. A Comissão deve cooperar e 

(45) Uma vez que o trabalho forçado é 
um problema mundial, e tendo em conta as 
interligações das cadeias de valor 
mundiais, é necessário promover a 
cooperação internacional contra o trabalho 
forçado, o que também melhoraria a 
eficiência da aplicação e do cumprimento 
da proibição. A Comissão deve cooperar e 
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trocar informações de forma adequada com 
as autoridades de países terceiros e 
organizações internacionais, a fim de 
reforçar a aplicação efetiva da proibição. A 
cooperação internacional com as 
autoridades de países terceiros deve 
realizar-se de forma estruturada no âmbito 
das estruturas de diálogo existentes, por 
exemplo, os diálogos sobre direitos 
humanos com países terceiros ou, se 
necessário, diálogos específicos que serão 
criados numa base ad hoc.

trocar informações de forma adequada com 
as autoridades de países terceiros e 
organizações internacionais, a fim de 
reforçar a aplicação efetiva da proibição. A 
Comissão deve procurar uma cooperação 
mais estreita com as autoridades de países 
terceiros, com vista à criação de uma rede 
eficaz para a identificação e a erradicação 
das violações que caracterizam o trabalho 
forçado. Tal deverá dizer respeito, em 
primeiro lugar, aos países terceiros 
relativamente aos quais tenha sido 
documentado um elevado nível de 
trabalho forçado ou casos regulares e/ou 
recorrentes de trabalho forçado. A 
cooperação internacional com as 
autoridades de países terceiros deve 
realizar-se de forma estruturada no âmbito 
das estruturas de diálogo existentes, por 
exemplo, os diálogos sobre direitos 
humanos com países terceiros ou, se 
necessário, diálogos específicos que serão 
criados numa base ad hoc.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) «Dever de diligência em matéria de 
trabalho forçado», os esforços do operador 
económico para aplicar requisitos 
obrigatórios, orientações voluntárias, 
recomendações ou práticas para identificar, 
prevenir, atenuar ou fazer cessar a 
utilização do trabalho forçado no que diz 
respeito aos produtos que serão 
disponibilizados no mercado da União ou 
exportados;

(c) «Dever de diligência em matéria de 
trabalho forçado», os esforços de um 
operador económico para aplicar requisitos 
obrigatórios, orientações voluntárias, 
recomendações ou práticas para identificar, 
prevenir, fazer cessar e reparar a utilização 
do trabalho forçado nas respetivas 
operações e cadeias de valor no que diz 
respeito aos produtos e serviços que serão 
disponibilizados no mercado da União ou 
exportados; quando fazer cessar o 
trabalho forçado não significa 
desvinculação como primeiro recurso;

Alteração 28
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Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c-A) «Causas profundas do trabalho 
forçado», a nível nacional ou regional 
referem-se, entre outras, às questões da 
exploração económica, da pobreza, da 
discriminação sistémica e da falta de vias 
regulares e dignas de rotas de migração 
laboral; ao nível de um operador 
económico, inclui os preços abaixo do 
custo de produção, a falta de salários 
dignos e suficientes, se for caso disso, e, 
de um modo mais geral, as práticas de 
compra desleais dos operadores 
económicos;

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

(f) «Produto», os produtos avaliáveis 
em dinheiro e suscetíveis, como tais, de ser 
objeto de transações comerciais, 
independentemente de serem extraídos, 
colhidos, produzidos ou fabricados, 
incluindo operações de complemento de 
fabrico ou de transformação relacionadas 
com um produto em qualquer fase da sua 
cadeia de abastecimento;

(f) «Produto», os produtos avaliáveis 
em dinheiro e suscetíveis, como tais, de ser 
objeto de transações comerciais, 
independentemente de serem extraídos, 
colhidos, produzidos, fabricados, 
acondicionados, armazenados, 
transportados ou distribuídos, incluindo 
operações de complemento de fabrico ou 
de transformação relacionadas com um 
produto em qualquer fase da sua cadeia de 
abastecimento;

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea g)
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Texto da Comissão Alteração

(g) «Produto fabricado com recurso ao 
trabalho forçado», um produto para o qual 
foi utilizado, no todo ou em parte, trabalho 
forçado em qualquer fase da sua extração, 
colheita, produção ou fabrico, incluindo 
operações de complemento de fabrico ou 
de transformação relacionadas com um 
produto em qualquer fase da sua cadeia de 
abastecimento;

(g) «Produto fabricado com recurso ao 
trabalho forçado», um produto para o qual 
foi utilizado, no todo ou em parte, trabalho 
forçado em qualquer fase da sua extração, 
colheita, produção, fabrico, 
acondicionamento, armazenamento, 
transporte ou distribuição, incluindo 
operações de complemento de fabrico ou 
de transformação relacionadas com um 
produto em qualquer fase da sua cadeia de 
abastecimento;

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea j)

Texto da Comissão Alteração

(j) «Produtor», o produtor de produtos 
agrícolas a que se refere o artigo 38.º, n.º 1, 
do TFUE, ou de matérias-primas;

(j) «Produtor», o produtor de produtos 
agrícolas e das pescas a que se refere o 
artigo 38.º, n.º 1, do TFUE, ou de 
matérias-primas;

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1 – alínea k)

Texto da Comissão Alteração

(k) «Fornecedor de produtos», uma 
pessoa singular ou coletiva ou associação 
de pessoas da cadeia de abastecimento que 
extrai, colhe, produz ou fabrica um 
produto, no todo ou em parte, ou intervém 
nas operações de complemento de fabrico 
ou de transformação relacionadas com um 
produto em qualquer fase da sua cadeia de 
abastecimento, na qualidade de fabricante 
ou em quaisquer outras circunstâncias;

(k) «Fornecedor de produtos», uma 
pessoa singular ou coletiva ou associação 
de pessoas da cadeia de abastecimento que, 
nomeadamente, extrai, colhe, produz, 
fabrica, acondiciona, armazena, 
transporta ou distribui um produto, no 
todo ou em parte, ou intervém nas 
operações de complemento de fabrico ou 
de transformação relacionadas com um 
produto em qualquer fase da sua cadeia de 
abastecimento, na qualidade de fabricante 
ou em quaisquer outras circunstâncias;
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Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os operadores económicos não podem 
colocar ou disponibilizar no mercado da 
União produtos fabricados com recurso ao 
trabalho forçado nem exportar esses 
produtos.

Os operadores económicos não podem 
colocar ou disponibilizar no mercado da 
União produtos fabricados com recurso ao 
trabalho forçado, provenientes da pesca 
INN, nem exportar esses produtos.

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Ao avaliarem a probabilidade de os 
operadores económicos violarem o 
artigo 3.º, as autoridades competentes 
devem centrar os seus esforços nos 
operadores económicos envolvidos nas 
etapas da cadeia de valor o mais próximas 
possível dos locais em que possam existir 
riscos de utilização de trabalho forçado e 
ter em conta a dimensão e os recursos 
económicos desses operadores, a 
quantidade dos produtos em causa e a 
dimensão do trabalho forçado presumido.

2. Ao avaliarem a probabilidade de os 
operadores económicos violarem o 
artigo 3.º, as autoridades competentes 
devem centrar os seus esforços nos 
operadores económicos envolvidos nas 
etapas da cadeia de valor o mais próximas 
possível dos locais em que possam existir 
riscos de utilização de trabalho forçado, na 
natureza e nas condições de trabalho do 
setor em causa e ter em conta a dimensão e 
os recursos económicos desses operadores, 
a quantidade dos produtos em causa e a 
dimensão do trabalho forçado presumido.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

3. Antes de iniciar uma investigação 
nos termos do artigo 5.º, n.º 1, as 
autoridades competentes solicitam aos 
operadores económicos objeto de avaliação 

3. Antes de iniciar uma investigação 
nos termos do artigo 5.º, n.º 1, as 
autoridades competentes podem solicitar 
aos operadores económicos objeto de 
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informações sobre as medidas tomadas 
para identificar, prevenir, atenuar ou fazer 
cessar os riscos de trabalho forçado nas 
respetivas operações e cadeias de valor no 
que diz respeito aos produtos objeto de 
avaliação, nomeadamente com base num 
dos seguintes elementos:

avaliação informações sobre as medidas 
tomadas para identificar, prevenir, atenuar, 
fazer cessar e reparar os danos do trabalho 
forçado nas respetivas operações e cadeias 
de valor no que diz respeito aos produtos e 
serviços objeto de avaliação, 
nomeadamente com base num dos 
seguintes elementos:

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Orientações ou recomendações da 
ONU, da OIT, da OCDE ou de outras 
organizações internacionais sobre o dever 
de diligência;

(c) Orientações ou recomendações da 
ONU, da FAO, da OIT, da OCDE ou de 
outras organizações internacionais, bem 
como dos parceiros sociais, sobre o dever 
de diligência;

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. As autoridades competentes não 
podem dar início a uma investigação nos 
termos do artigo 5.º e devem informar do 
facto os operadores económicos objeto de 
avaliação se, com base na avaliação a que 
se refere o n.º 1 e nas informações 
apresentadas pelos operadores económicos 
nos termos do n.º 4, considerarem que não 
existem preocupações fundamentadas 
quanto a uma violação do artigo 3.º, por 
exemplo, devido, mas não exclusivamente, 
à aplicação da legislação, das orientações e 
das recomendações pertinentes, ou de 
qualquer outro dever de diligência em 
matéria de trabalho forçado, de uma forma 
que previna, atenue e faça cessar o risco de 
trabalho forçado a que se refere o n.º 3.

7. As autoridades competentes não 
podem dar início a uma investigação nos 
termos do artigo 5.º e devem informar do 
facto os operadores económicos objeto de 
avaliação se, com base na avaliação a que 
se refere o n.º 1 e nas informações 
apresentadas pelos operadores económicos 
nos termos do n.º 4, considerarem que não 
existem preocupações fundamentadas 
quanto a uma violação do artigo 3.º, por 
exemplo, devido, mas não exclusivamente, 
à aplicação da legislação, das orientações e 
das recomendações pertinentes, ou de 
qualquer outro dever de diligência em 
matéria de trabalho forçado, de uma forma 
que previna, atenue e faça cessar o risco de 
trabalho forçado a que se refere o n.º 3, 
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prevendo medidas de reparação.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 7-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

7-A. A Comissão fica habilitada a 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 27.º, a fim de complementar 
o presente regulamento através da 
prestação de mais informações 
pormenorizadas sobre a abordagem 
baseada no risco que os Estados-Membros 
têm de utilizar nos termos do n.º 1 do 
presente artigo. Tais atos delegados 
devem complementar ainda o trabalho 
realizado pela rede em conformidade com 
o artigo 24.º, em especial no que diz 
respeito a garantir a aplicação eficaz e 
uniforme do presente regulamento.

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Sempre que tenham motivos 
razoáveis para suspeitar que estão a ser 
introduzidos produtos provenientes de 
trabalho forçado, as autoridades 
competentes podem solicitar informações 
aos países terceiros.

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 2 – parte introdutória
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Texto da Comissão Alteração

2. As autoridades competentes que 
iniciem uma investigação nos termos do 
n.º 1 comunicam aos operadores 
económicos objeto da investigação, no 
prazo de três dias úteis a contar da data da 
decisão de dar início a essa investigação, as 
seguintes informações:

2. Sempre que iniciem uma 
investigação nos termos do n.º 1, as 
autoridades competentes comunicam aos 
operadores económicos objeto da 
investigação, no prazo de três dias úteis a 
contar da data da decisão de dar início a 
essa investigação, as seguintes 
informações:

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-A. As autoridades competentes podem 
solicitar às representações diplomáticas 
da União junto de países terceiros 
pertinentes que forneçam informações e 
prestem apoio.

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. As autoridades competentes devem 
avaliar todas as informações e todos os 
elementos de prova recolhidos nos termos 
dos artigos 4.º e 5.º e, nessa base, 
determinar se houve violação do artigo 3.º, 
num prazo razoável a contar da data em 
que deram início à investigação prevista no 
artigo 5.º, n.º 1.

1. As autoridades competentes devem 
avaliar todas as informações e todos os 
elementos de prova recolhidos nos termos 
dos artigos 4.º e 5.º e, nessa base, 
determinar se houve violação do artigo 3.º, 
num prazo de 30 dias úteis a contar da data 
em que deram início à investigação 
prevista no artigo 5.º, n.º 1.

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 4 – alínea c)
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Texto da Comissão Alteração

(c) Uma decisão a ordenar aos 
operadores económicos que foram objeto 
de investigação que eliminem os respetivos 
produtos de acordo com o direito nacional 
conforme com o direito da União.

(c) Uma decisão a ordenar aos 
operadores económicos que foram objeto 
de investigação que doem os respetivos 
produtos a organizações de beneficência 
ou a organizações que trabalhem em prol 
do interesse público ou que reciclem os 
respetivos produtos, caso a doação não 
seja possível ou, caso nenhuma destas 
duas opções seja possível, que eliminem os 
respetivos produtos de acordo com o 
direito nacional conforme com o direito da 
União.

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 5 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) A eliminação de todos os produtos 
que permaneçam na posse do operador 
económico em causa, de acordo com o 
direito nacional conforme com o direito da 
União, a expensas deste.

(c) A doação de todos os produtos que 
permaneçam na posse do operador 
económico em causa a organizações de 
beneficência ou a organizações que 
trabalhem em prol do interesse público ou 
a reciclagem, caso a doação não seja 
possível ou, caso nenhuma destas duas 
opções seja possível, a respetiva 
eliminação, de acordo com o direito 
nacional conforme com o direito da União, 
a expensas deste.

Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-B. A Comissão adota atos de 
execução para estabelecer modelos para a 
apresentação de informações, a fim de 
assegurar condições uniformes para essa 
apresentação. Os referidos atos de 
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execução são adotados pelo procedimento 
de exame a que se refere o artigo 29.º.

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 11 – título

Texto da Comissão Alteração

Base de dados sobre zonas ou produtos 
com exposição ao risco de utilização de 
trabalho forçado

Base de dados sobre os riscos de utilização 
de trabalho forçado

Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão recorre a peritos 
externos para fornecer uma base de dados 
indicativa, não exaustiva, verificável e 
regularmente atualizada sobre os riscos de 
utilização de trabalho forçado em zonas 
geográficas específicas ou relativamente a 
produtos específicos, nomeadamente no 
que diz respeito ao trabalho forçado 
imposto pelas autoridades estatais. A base 
de dados deve basear-se nas orientações 
referidas no artigo 23.º, alíneas a), b) e c), 
bem como em fontes externas de 
informação pertinentes provenientes, 
designadamente, de organizações 
internacionais e de autoridades de países 
terceiros.

1. A Comissão recorre a peritos 
externos para fornecer uma base de dados 
indicativa, não exaustiva, verificável e 
regularmente atualizada sobre os riscos de 
utilização de trabalho forçado em zonas 
geográficas específicas ou setores 
relativamente a produtos e serviços 
específicos, nomeadamente no que diz 
respeito ao trabalho forçado imposto pelas 
autoridades estatais. A base de dados deve 
basear-se nas orientações referidas no 
artigo 23.º, alíneas a), b) e c), e nas 
informações, incluindo as provenientes 
das missões da UE, bem como em fontes 
externas de informação pertinentes 
provenientes, designadamente, de 
organizações internacionais, de operadores 
económicos, de parceiros sociais, como os 
sindicatos e as cooperativas de trabalho e 
as ONG, e de autoridades de países 
terceiros. A base de dados deve incluir 
uma lista das regiões geográficas 
específicas de alto risco ou dos países 
onde as práticas de trabalho forçado são 
sistemáticas e generalizadas. A base de 
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dados deve igualmente conter 
informações sobre os países identificados 
como não cooperantes ao abrigo do 
presente regulamento e sobre aqueles 
relativamente aos quais o estatuto de país 
não cooperante tenha sido levantado. Se 
for caso disso, as respetivas partes 
interessadas devem estar inscritas no 
registo de transparência da UE. No caso 
das fontes em que o registo de 
transparência não se aplica, a 
transparência do financiamento deve ser 
estabelecida antes que essas fontes 
possam fornecer informações à base de 
dados.

Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. As fontes principais, por exemplo, 
os pescadores da UE que testemunhem a 
utilização de trabalho forçado fora das 
águas da UE, têm de poder transmitir à 
base de dados e à rede a sua experiência 
em primeira mão, num ambiente seguro e 
respeitoso e em que o tratamento de 
eventuais dados pessoais seja realizado 
em conformidade com o Regulamento 
(UE) 2016/679 e o Regulamento (UE) 
2018/1725.

Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-B. As missões da política comum de 
segurança e defesa, como a EUNAVFOR 
ATALANTA, são incentivadas a 
denunciar imediatamente à base de dados 
e às autoridades locais eventuais navios 
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suspeitos de utilização de trabalho 
forçado e a continuar a prevenir, impedir 
e combater a pesca ilegal, não declarada e 
não regulamentada (INN).

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão assegura que a base de 
dados seja disponibilizada ao público pelos 
peritos externos, o mais tardar, 24 meses 
após a entrada em vigor do presente 
regulamento.

2. A Comissão assegura que a base de 
dados seja facilmente acessível e 
disponibilizada ao público pelos peritos 
externos, o mais tardar, 24 meses após a 
entrada em vigor do presente regulamento.

Alteração 51

Proposta de regulamento
Artigo 17 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sempre que as autoridades aduaneiras 
identifiquem um produto que entra ou sai 
do mercado da União suscetível de, em 
conformidade com uma decisão recebida 
nos termos do artigo 15.º, n.º 3, violar o 
artigo 3.º, devem suspender a introdução 
em livre prática ou a exportação desse 
produto. As autoridades aduaneiras devem 
notificar imediatamente as autoridades 
competentes da suspensão e transmitir 
todas as informações pertinentes que lhes 
permitam determinar se o produto é 
abrangido por uma decisão comunicada 
nos termos do artigo 15.º, n.º 3.

Sempre que as autoridades aduaneiras 
identifiquem um produto que entra ou sai 
do mercado da União suscetível de, em 
conformidade com uma decisão recebida 
nos termos do artigo 15.º, n.º 3, violar o 
artigo 3.º, devem suspender a introdução 
em livre prática ou a exportação desse 
produto. As autoridades aduaneiras devem 
notificar imediatamente as autoridades 
competentes do Estado-Membro 
competente da suspensão e transmitir todas 
as informações pertinentes que lhes 
permitam determinar se o produto é 
abrangido por uma decisão comunicada 
nos termos do artigo 15.º, n.º 3.

Alteração 52

Proposta de regulamento
Artigo 20 – parágrafo 1
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Texto da Comissão Alteração

Caso a introdução em livre prática ou a 
exportação de um produto tenha sido 
recusada nos termos do artigo 19.º, as 
autoridades aduaneiras tomam as medidas 
necessárias para assegurar que o produto 
em causa seja eliminado nos termos do 
direito nacional conforme com o direito da 
União. Os artigos 197.º e 198.º do 
Regulamento (UE) n.º 952/2013 
aplicam-se em conformidade.

Caso a introdução em livre prática ou a 
exportação de um produto tenha sido 
recusada nos termos do artigo 19.º, as 
autoridades aduaneiras tomam as medidas 
necessárias para assegurar que o produto 
em causa seja doado a organizações de 
beneficência ou a organizações que 
trabalhem em prol do interesse público ou 
reciclado, caso a doação não seja possível 
ou, caso nenhuma destas duas opções seja 
possível, seja eliminado nos termos do 
direito nacional conforme com o direito da 
União. Os artigos 197.º e 198.º do 
Regulamento (UE) n.º 952/2013 
aplicam-se em conformidade.

Alteração 53

Proposta de regulamento
Capítulo III-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Capítulo III-A
Países terceiros não cooperantes
Artigo 21.º-A
Identificação dos países terceiros não 
cooperantes
1. A Comissão, em conformidade 
com o procedimento a que se refere o 
artigo 29.º, n.º 2, identifica o país terceiro 
que considera não cooperante no âmbito 
da luta contra a utilização do trabalho 
forçado.
2. A identificação prevista no n.º 1 
baseia-se na análise de todas as 
informações obtidas nos termos dos 
capítulos II e III ou, consoante o caso, 
quaisquer outras informações pertinentes, 
como as informações comerciais.
3. Um país terceiro pode ser 
identificado como não cooperante se não 
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cumprir os deveres que lhe incumbem por 
força do direito internacional de tomar 
medidas para prevenir, impedir e eliminar 
a utilização de trabalho forçado.
4. Para efeitos do disposto no n.º 3, a 
Comissão toma em consideração, pelo 
menos, as seguintes informações:
(a) A eficácia com que o país terceiro 
em causa coopera com a União, 
respondendo aos pedidos formulados pela 
Comissão no sentido de investigar, 
fornecer informações complementares ou 
assegurar o acompanhamento em 
questões relacionadas com a utilização de 
trabalho forçado;
(b) A eficácia das medidas de 
execução adotadas pelo país terceiro em 
causa relativamente à atividade 
económica considerada responsável pela 
utilização de trabalho forçado e, 
nomeadamente, a aplicação de sanções 
suficientemente severas para privar os 
infratores dos benefícios decorrentes do 
trabalho forçado;
(c) A história, a natureza, as 
circunstâncias, a extensão e a gravidade 
das manifestações de trabalho forçado em 
causa;
(d) As informações pertinentes 
recolhidas pela Comissão no âmbito do 
Regulamento (CE) n.º 1005/2008;
(e) No caso dos países em 
desenvolvimento, as capacidades de que 
dispõem as autoridades competentes.
5. Para efeitos do disposto no n.º 3, a 
Comissão considera igualmente os 
seguintes elementos: 
(a) Se o país terceiro em causa 
ratificou e aplicou as convenções 
internacionais relevantes em matéria de 
condições de trabalho, incluindo, entre 
outras, as convenções fundamentais da 
Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e as convenções setoriais; 
(b) Qualquer ato ou omissão do país 



AD\1283133PT.docx 37/49 PE739.691v02-00

PT

terceiro em causa suscetível de diminuir a 
eficácia da legislação, regulamentação ou 
conservação internacional aplicáveis em 
matéria de combate à utilização de 
trabalho forçado.
6. Na aplicação do presente artigo, 
são devidamente tidas em conta, se for 
caso disso, as dificuldades específicas dos 
países em desenvolvimento, 
nomeadamente no domínio do 
acompanhamento, do controlo e da 
vigilância.
Artigo 21.º-B
Notificação
1. A Comissão notifica 
imediatamente os países que possam ser 
identificados como países terceiros não 
cooperantes segundo os critérios 
estabelecidos no artigo 21.º-A. A 
notificação deve incluir as seguintes 
informações:
a. O motivo ou motivos da 
identificação, acompanhados de todos os 
elementos de prova disponíveis;
b. A possibilidade de responder à 
Comissão acerca da decisão de 
identificação e de transmitir quaisquer 
outras informações pertinentes, como 
provas que permitam refutar essa 
identificação ou, se for caso disso, um 
plano de ação destinado a melhorar a 
situação e as medidas adotadas para a 
corrigir;
c. O direito de solicitar ou prestar 
informações adicionais;
d. Um pedido para que o país terceiro 
em causa tome as medidas necessárias 
para pôr termo ao trabalho forçado e 
prevenir quaisquer futuras atividades 
deste tipo;
e. As consequências da identificação 
como país terceiro não cooperante, 
previstas no artigo 21.º-E.
2. A Comissão inclui igualmente, na 
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notificação a que se refere o n.º 1, um 
convite ao país terceiro em causa no 
sentido de adotar todas as medidas 
necessárias à cessação das atividades 
identificadas como recorrendo ao 
trabalho forçado e à prevenção de 
quaisquer futuras atividades deste tipo e 
corrigir qualquer ato ou omissão a que se 
refere o artigo 21.º-A, n.º 5, alínea b).
3. A Comissão transmite a sua 
notificação e convite ao país terceiro em 
causa. A Comissão procura obter 
confirmação da receção da notificação 
por parte desse país.
4. A Comissão concede ao país 
terceiro em causa o tempo necessário 
para responder à notificação.
Artigo 21.º-C
Diligências relativas aos países 
identificados como países terceiros não 
cooperantes e estabelecimento de um 
diálogo estruturado
1. Na sequência do processo descrito 
no artigo 21.º-A, a Comissão convida o 
país terceiro a encetar um diálogo formal 
para pôr termo às violações em matéria de 
trabalho forçado e combater as causas 
profundas do trabalho forçado no seu 
território. No âmbito deste diálogo, a 
Comissão esforçar-se-á por envolver todas 
as partes interessadas pertinentes ativas 
no país em causa.
2. Com base nas informações 
disponíveis e na dimensão dos abusos, a 
Comissão fixa um prazo razoável para 
que o país terceiro em causa resolva a 
situação.
3. A Comissão e os Estados-Membros 
asseguram igualmente que os controlos 
dos produtos dos grupos de produtos 
identificados provenientes do país terceiro 
em causa sejam reforçados e que uma 
percentagem mínima de operadores que 
disponibilizam esses produtos no mercado 
da União seja sujeita a um nível mais 
elevado de controlos. A Comissão 
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estabelece o nível mínimo de controlos 
numa base casuística. Sempre que o 
processo de identificação diga respeito a 
um ou mais grupos de produtos 
específicos, os controlos e as verificações 
podem ser reforçados apenas em relação 
a esses grupos de produtos.
Artigo 21.º-D
Estabelecimento de uma lista de países 
terceiros não cooperantes
1. O Conselho, deliberando por 
maioria qualificada, sob proposta da 
Comissão, decide acerca da lista dos 
países terceiros não cooperantes.
2. A Comissão notifica 
imediatamente o país terceiro em causa 
da sua identificação como país não 
cooperante e das medidas aplicadas em 
conformidade com o artigo 21.º-E. A 
Comissão solicita-lhe igualmente que 
retifique a situação atual e que a informe 
sobre as medidas tomadas para corrigir a 
situação e garantir o cumprimento das 
obrigações internacionais em relação ao 
combate à utilização do trabalho forçado.
3. Na sequência de uma decisão 
adotada em conformidade com o n.º 1 do 
presente artigo, a Comissão notifica 
imediatamente os Estados-Membros da 
decisão do Conselho, solicitando-lhes que 
assegurem a execução imediata das 
medidas previstas no artigo 21.º-E. Os 
Estados-Membros notificam a Comissão 
de quaisquer medidas adotadas em 
resposta ao pedido.
Artigo 21.º-E
Medidas relativas aos países terceiros não 
cooperantes
1. É proibida a importação para a 
União de produtos provenientes dos países 
terceiros não cooperantes. Sempre que a 
identificação de um país terceiro não 
cooperante, nos termos do artigo 21.º-D, 
diga respeito a trabalho forçado 
perpetrado em relação a um grupo de 
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produtos específico de uma determinada 
entidade, incluindo um fornecedor de 
produtos, um navio, um local de produção 
ou uma região, a proibição de importação 
só pode aplicar-se a esses grupos de 
produtos especificamente identificados.
2. A Comissão continuará a dialogar 
com os países identificados como não 
cooperantes e a facilitar o reforço das 
capacidades, bem como o cumprimento 
das obrigações internacionais em relação 
ao combate à utilização do trabalho 
forçado. A Comissão continuará a seguir 
atentamente a situação.
Artigo 21.º-F
Retirada da lista dos países terceiros não 
cooperantes
1. O Conselho, deliberando por 
maioria qualificada, sob proposta da 
Comissão, retira um país terceiro da lista 
dos países terceiros não cooperantes 
sempre que ele demonstrar que corrigiu a 
situação que motivou a sua inclusão na 
lista. As decisões de retirada da lista terão 
igualmente em conta a adoção pelos 
países terceiros em causa de medidas 
concretas, aptas a assegurar uma 
melhoria duradoura dessa situação.
2. Na sequência de uma decisão 
adotada em conformidade com o n.º 1 do 
presente artigo, a Comissão notifica 
imediatamente os Estados-Membros da 
supressão das medidas previstas no artigo 
21.º-E no respeitante ao país terceiro em 
causa.
Artigo 21.º-G
Publicidade da lista dos países terceiros 
não cooperantes
1. A Comissão publica a lista dos 
países terceiros não cooperantes no 
Jornal Oficial da União Europeia e adota 
todas as medidas necessárias para 
assegurar a publicidade dessa lista, 
incluindo a sua disponibilização no seu 
sítio Web e na base de dados referida no 
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artigo 11.º. A Comissão atualiza 
regularmente a lista e prevê um sistema 
de notificação automática das 
atualizações aos Estados-Membros, às 
organizações internacionais competentes 
e a qualquer cidadão ou membro da 
sociedade civil que o solicite. Além disso, 
a Comissão transmite a lista dos países 
terceiros não cooperantes às organizações 
internacionais pertinentes, a fim de 
reforçar a cooperação entre a União e 
estas organizações com o objetivo de 
prevenir, impedir e eliminar o trabalho 
forçado.

Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Para efeitos dos capítulos II e III, as 
autoridades competentes utilizam o sistema 
de informação e comunicação a que se 
refere o artigo 34.º do Regulamento (UE) 
2019/1020. A Comissão, as autoridades 
competentes e as autoridades aduaneiras 
têm acesso a esse sistema para efeitos do 
presente regulamento.

1. Para efeitos dos capítulos II e III, as 
autoridades competentes utilizam o sistema 
de informação e comunicação a que se 
refere o artigo 34.º do Regulamento (UE) 
2019/1020. A Comissão, as autoridades 
competentes nos Estados-Membros e as 
autoridades aduaneiras têm acesso a esse 
sistema para efeitos do presente 
regulamento.

Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 23 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Informações sobre os indicadores 
de risco de trabalho forçado, que devem 
basear-se em informações independentes e 
verificáveis, incluindo relatórios de 
organizações internacionais, em especial da 
Organização Internacional do Trabalho, da 
sociedade civil e de organizações 
empresariais, e ter em conta a experiência 

(b) Informações sobre os indicadores 
de risco de trabalho forçado, que devem 
basear-se em informações independentes e 
verificáveis, incluindo relatórios de 
organizações internacionais, em especial da 
Organização Internacional do Trabalho, da 
sociedade civil e de organizações 
empresariais, em critérios de referência 
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adquirida com a aplicação da legislação da 
União que estabelece requisitos de dever 
de diligência em matéria de trabalho 
forçado;

claros e na definição de pontos críticos, e 
ter em conta a experiência adquirida com a 
aplicação da legislação da União que 
estabelece requisitos de dever de diligência 
em matéria de trabalho forçado;

Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 23-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 23.º-A
Análise dos subsetores: no caso das 
pescas, seriam a cadeia de abastecimento, 
a captura, a transformação e a 
comercialização.

Alteração 57

Proposta de regulamento
Artigo 24 – título

Texto da Comissão Alteração

Rede da União contra os produtos 
fabricados com recurso ao trabalho 
forçado

Rede da União contra o trabalho forçado

Alteração 58

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. É criada uma rede europeia contra 
os produtos fabricados com recurso ao 
trabalho forçado («rede»), que tem como 
finalidade servir de plataforma para a 
coordenação e cooperação estruturada 
entre as autoridades competentes dos 
Estados-Membros e a Comissão e 
simplificar a aplicação do presente 

1. É criada uma rede europeia contra o 
trabalho forçado («rede»), liderada pela 
Comissão, que tem como finalidade servir 
de plataforma para a coordenação e 
cooperação estruturada e obrigatória entre 
as autoridades competentes dos 
Estados-Membros e a Comissão, com a 
participação, nomeadamente, de 
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regulamento na União, tornando essa 
aplicação mais efetiva e coerente.

autoridades de países terceiros, se for caso 
disso, e simplificar a aplicação do presente 
regulamento na União, tornando essa 
aplicação mais efetiva e coerente. A rede 
pode também servir para coordenar as 
atividades e a cooperação com as 
autoridades de países terceiros, a fim de 
facilitar a identificação e a eliminação do 
trabalho forçado.

Alteração 59

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A rede é composta por 
representantes da autoridade competente de 
cada Estado-Membro, por representantes 
da Comissão e, se for caso disso, por 
peritos das autoridades aduaneiras.

2. A rede é composta por 
representantes da autoridade competente de 
cada Estado-Membro, por representantes 
da Comissão e, se for caso disso, por 
peritos das autoridades aduaneiras, bem 
como por representantes de países 
terceiros, operadores económicos, 
organizações da sociedade civil ou 
parceiros sociais, como os sindicatos, na 
sequência de um processo exaustivo de 
exame prévio da transparência financeira, 
cujas informações devem ser 
disponibilizadas ao público após a 
habilitação.

Alteração 60

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

3. A rede tem as seguintes atribuições: 3. A rede tem igualmente as seguintes 
atribuições:

Alteração 61
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Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 3 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Realizar investigações conjuntas; (b) Realizar investigações conjuntas, 
ordenar a investigação ou o 
acompanhamento de situações de 
trabalho forçado generalizado e 
sistemático, tendo em vista nomeadamente 
alargar a base de dados referida no artigo 
11.º;

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 3 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(d-A) Detetar eventuais distorções da 
aplicação do regulamento entre os 
Estados-Membros devido a uma potencial 
discrepância de poderes das autoridades 
aduaneiras nos diferentes 
Estados-Membros;

Alteração 63

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 3 – alínea e-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(e) Fornecer informações e 
recomendações sistemáticas à Comissão e 
ao Serviço Europeu para a Ação Externa 
sempre que sejam detetadas práticas de 
trabalho forçado; envolver as delegações 
da União, em particular nas regiões 
geográficas específicas de alto risco ou 
nos países onde as práticas de trabalho 
forçado são sistemáticas e generalizadas, 
tal como enumerados na base de dados 
prevista no artigo 11.º, e acompanhar as 
medidas tomadas para apoiar a aplicação 



AD\1283133PT.docx 45/49 PE739.691v02-00

PT

do presente regulamento, combatendo as 
causas profundas do trabalho forçado;

Alteração 64

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 3 – alínea e-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(e-B) Assegurar a boa colaboração e o 
intercâmbio de informações com 
autoridades envolvidas na aplicação de 
regras relativas à pesca INN e à 
rastreabilidade de produtos das pescas e 
da aquicultura;

Alteração 65

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 3 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(f-A) Promover a cooperação e o 
intercâmbio de conhecimentos 
especializados e de boas práticas com 
países terceiros e/ou entidades 
internacionais em matéria de controlo, 
identificação e erradicação do trabalho 
forçado;

Alteração 66

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A fim de facilitar a aplicação e o 
cumprimento efetivos do presente 
regulamento, a Comissão pode, se for caso 
disso, cooperar, colaborar e trocar 
informações, designadamente, com 
autoridades de países terceiros, 

1. A fim de facilitar a aplicação e o 
cumprimento efetivos do presente 
regulamento, a Comissão pode, se for caso 
disso, cooperar, colaborar e trocar 
informações, designadamente, com 
autoridades de países terceiros, 
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organizações internacionais, representantes 
da sociedade civil e organizações 
empresariais. A cooperação internacional 
com as autoridades de países terceiros 
realizar-se-á de forma estruturada no 
âmbito das estruturas de diálogo existentes 
com países terceiros ou, se necessário, no 
âmbito de estruturas específicas que serão 
criadas numa base ad hoc.

organizações internacionais, representantes 
da sociedade civil e organizações 
empresariais. A cooperação internacional 
com as autoridades de países terceiros, 
incluindo países terceiros não 
cooperantes, realizar-se-á de forma 
estruturada, em conjunto com o SEAE, no 
âmbito das estruturas de diálogo existentes 
com países terceiros ou, se necessário, no 
âmbito de estruturas específicas que serão 
criadas numa base ad hoc, com vista a 
prevenir, controlar, identificar e erradicar 
eficazmente as violações do trabalho 
forçado.

Alteração 67

Proposta de regulamento
Artigo 30-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 30.º-A
Comunicação de informações e análise

1. De dois em dois anos, os 
Estados-Membros transmitem à 
Comissão, até 30 de abril do ano civil 
seguinte, dados sobre a aplicação do 
presente regulamento. Os dados devem 
incluir, pelo menos, as seguintes 
informações:
(a) O orçamento total afetado à 
aplicação do regulamento;
(b) O número e o tipo de denúncias e 
observações recebidas;
(c) O número e o tipo de violações 
confirmadas;
(d) O tipo e o número de medidas de 
acompanhamento tomadas na sequência 
das violações confirmadas, incluindo 
medidas de atenuação, prevenção e 
reparação.
2. Até [três anos a contar da data de 
aplicação] e, posteriormente, de cinco em 
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cinco anos, a Comissão deve proceder a 
uma avaliação do presente regulamento, 
tendo em conta os respetivos objetivos, e 
apresentar um relatório sobre essa 
matéria ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. O relatório avalia se o presente 
regulamento alcançou o seu objetivo, 
nomeadamente no que diz respeito à 
redução do número de produtos no 
mercado da União fabricados com 
recurso ao trabalho forçado, à melhoria 
da cooperação entre autoridades 
competentes e ao reforço dos controlos 
dos produtos que entram no mercado da 
União e das sinergias com outra 
legislação da União, como o Regulamento 
(CE) n.º 1005/2008, o Regulamento 
(CE) n.º 1224/2009 e o Regulamento 
(UE) n.º 1379/2013, tendo em conta, 
simultaneamente, o impacto nas empresas 
e, em especial, nas PME. O relatório deve 
ter em conta as informações recebidas nos 
termos do n.º 1 e incluir informações 
sobre os países identificados como não 
cooperantes, os países relativamente aos 
quais o estatuto de não cooperantes foi 
levantado e todas as informações 
disponíveis sobre as medidas adotadas por 
esses países para remediar a situação.
3. O relatório é acompanhado, se for 
caso disso, de uma proposta legislativa.
4. A Comissão acompanha em 
permanência a aplicação do presente 
regulamento. O acompanhamento deve 
basear-se numa metodologia científica e 
transparente e deve ter em conta as 
informações prestadas pelas partes 
interessadas.
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